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ESTADO DE SERGIPE
IturtcÍpro DE NossA sENHoRA DAs DoREs

orvrsÃo oe lrcrraçÕes E coNTRATos

CoNTRATO No 35/2020/FMS

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UIII I.ADO, O FUNDO MUÍ{IqPÂL DE
SAUDE DE Í{OSSA SENHORA DAS DORES E A
EMPRESA MONTALTEC SERVIçOS LTDA ^ ME,
DECORREITTE NO PREGAO ELETROÍTICO
09/202OlFMS.

o FUNDO MUNICIPÂL Or SlÚOe DE I{OSSA SENHORA DAS DORE inscrito no CNPJ sob o no
11.389.851/0001-94, com sede à Avenida Liberdade, S/N, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE, doravante denominada simplesmente CONTRATÂTANTE, representado por seu Gestor, o Sr. IRAN
PINTO ANDRADE, portador da Cédula de ldentidade no 736.724 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
SSP/SE, doravante denominada CONTRATAilTE, e a empresa MONTÂLTEC SERVIçOS LTDA ME, inscrita no

\.,lPJ sob o no 73.763.76410001-56, com sede à Rua Siriri, no 430, Bairro Centro, CEP: 49010-450, Aracaju/SE,
neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o Sr. JULIÂNO VIEIRA MONTALVÃO COSTA, portador da
Cedula de Identidade no 1.397.351 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 939.759.965-87, doravante denominada
CONTRATÂDA, tem justo e acordado entre si o presente Contrato de fornecimento, de acordo com as disposições
regulamentares contidas na Lei Federal no 10.520, de u de julho de 2002, e, subsÍdiariamente pela Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúUsULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1, O presente instrumento tem por objeto a contratação de empr€sa para fornecimento de
equipamentos e materiaas peÍmanentes destinados ao Centro de Saúde Dr Lauro de Brito Porto,
CentÍo de Saúde Dr Milton Calumby Tourinho, Clínica de Saúde da Família Maria Adalula da Costa,
Posto de Saúde Maria Adeli Santos, Posto de Saúde Ma a Dalva Rodrigues Sobral, Unidade de Saúde
da Família Alberto Írlenezes Prado, Unidade de Saúde da Família Dr,ai Carvalho, Unidade de Saúde
da Família Heribaldo dos Santos, unidade de Saúde dã Família José Atves de Souza, Unidade de
Saúde da Família José Brito dos Santos do município de Nossa Senhora das Dores/SE, conformê
Proposta no 11389,851000/ 1l9O-01 do Ministério da Saúde, de acordo com as especificações constantes
.io Edital de Pregão Elehônico no 09/2020/FMS e seus anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55,

:^I da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.

CLAUSULÂ SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIÂ

2.1. As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos recursos orçamentarios do Orçamento
Programa de 2020, do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE com dotação suficiente,
obedecendo a seguinte classificação:

FONTE
DE RECURSIOS

32040 1054 44905200 12140000 I

CúUSULA TERCEIRA - Do vALoR

3.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATArTE, pagará a CONTRATADA, o uud, y'
global de Rl 3.760,00 (três mil, setecentos e sessenta reais), conforme especificações abaixo: 
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t UNDDESCRIçAO QUÀ,{T MARCA VL. UT{TT VL. ÍOTAL

03
ARMARIO VITRINE CONFECCIONADO

EM AÇO/FERRO, PINTADO COM 2
PORTAS E LATERAIS DE VIDRO.

UND 3 685,00

BRAçADETRA eanr rrurfro
CoNFECCIONADA EM AçO

INOXIDAVEL, APOrO DE BRAçO EM

AçO INOIDAVEL, PEDESTAL E

ALTURA REGULAVEL.

UND 2

TOTAL

07

23 UND 4

2.0ss,00

LIFY
BRASIL

240,00 480,00

UNITEC 175,00 700,00

REANIMADOR PULMONAR MANUAL
ADUTTO (AMBU), COM

RESERVATORIO E CONFECCIONADO
EM srLrcoNE, vÁt-vuu.

UNIDIRECIONAL, AUTOCLAVAVEL,
SEM VALVULA DE PEEP.

REANIMADOR PULMONAR MANUAL
peoúrRrco (AMBU), coM

RESERVATORIO E CONFECCIONADO
EM sIucoNE, vÁuvuu

UND 3 UNITEC 175,00 525,00

UNIDiRECIO AUTOCLAVAVEL.

3.760

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais. fiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, exceto os
impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.

cúusuua gulRTA - Dos REArusrEs E REvrsÃo Dos pREços

4.1. Os preços dos materiaís permanentes, objeto do Contrato. permanecerão irreajustávels durante a vigência
contratual.

CúUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA

<.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020, por se tratar de fornecimento, não
lodendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art, 57 da Lei no 8.666/93.

cúusuLA sErrA - DAs oBRTGAções oa cotrmtaol
6,1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaSes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes ai marca, fabricante, modelq prodência;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aftigos 72, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
6.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorre$es, durante o prazo de vigêncÍa da garantia dada, estipulada na
proposta da contratada;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. Indicar preposto para representá{a durante a execuÉo do contrato.
6.1.6. Pagamento dos salários, encrrgos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas
exigidas para a execuÇo do Íornecimento. será de responsabilidade da Contratada;
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6.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilídade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamento pela Contrata nte,
6.1.8. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais. estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela
cometidas na execufro do Contrato;
6.1.9. Responsabilizar-se pela obtenÉo de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se
façm necessários à execução do Contrato.
6.1.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuência desta.
6.1.11. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
6.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no
procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstas.

CLAUSULA SÉTIMA . DAS OBRIGAçõES DO CONTRATANTE

7.1. O COilTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceÍtação e recebímento definitivo;
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaSes da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos noEdital e seus anexos;
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por gualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusurÁ orrAvA - Do AcoMpArrHAIrtENTo E DA FrscAuzAçÃo

8.1. Nos termos do art. 67. Lei no 8.665, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
\.,jntrega dos bens, anotando em regístro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8'2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabllidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfei@es técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pÍepostos. de
conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Adminístração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regulariza@o das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cúusulA Nor{a - DAs coNDIçõEs DE RECEBTMENTo

9.1. o prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados da assinatura do contrato em remessa única, na
Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Avenida Liberdade, no 226, Bairro Centro, Nossô Senhora das Dores.

9'2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o contratante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformidade com a especificaÇo, sem qualquer psuízo para o Fundo Municipal de Saúde.
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9,3. No caso em que os equipamentos e materiais permanentes forem §eitados por não estarem em
conformidade com o descrito no Anexo I, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais
permanentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.a, A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a paftir da data do recebimento dos equipamentos e materiais permanentes

cúusulA DÉcrMA - Do PAGAMENTo

1O.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para cráJito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

10,2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato,

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, mediante consutta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 29 da Lei no
8.666/1993.

10.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda.
circunstância que impeçã a liquidaÉo da despesa. como, por exemplo, obrigaÇo financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou ínadimplência, o pagamento flcará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hiútese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

1O.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação exígidas no edital.

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10,10. Havendo a efetiva execu6o do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

lO.11, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla$o aplicavel.

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuides abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

( l

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notíficação, por escrito,
Dara que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

r..arazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8. Não havendo regularizaSo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus crálitos.
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10,13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaSo financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da paÍcela a ser paga.
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(rx) I= I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo(6 / 100)

365

cúusur-A DÉcIMA eRTMETRA - DÂs sANçõEs ADÍrlrNrsrRATrvAs

11.1.1.0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigesimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por
ocorrência;

17.1.2, O5o/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução
do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;

11.1.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipotese de a CONTRATADA, injustificadamente,
desistir do Crntrato ou der causa à sua resclsão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual,
quando o Fundo Municipal de Saúde. em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade
superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadas, apos regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos
\nevidos pelo Fundo Municipal de Saúde. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suÍicientes, a difereng

será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;

11.1.5. As sançõês previstas. em face da gravidade da infração. poderão s€r aplicadas cumulativamente, após
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa;

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos cirsos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrado o prazo da sanção aplicada;

11.1.8. As penalidades aplicadas ú poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuÍto, forç maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

/
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CúUSULA DÉCIMA SEGUÍIDA - Do coI{TRATo E RESPECTIVAS ALTERAçõES

:-1.1, Pela inexecução total ou parcial da contrata$o, a AdministraÉo poderá, garantida prévia defesa, aplicar a
CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei no 8.666/93 e no aÍt. 70
da Lei no t0.520102, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprímento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados
os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sânções:
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12,1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n,o
8.666193, com alteraFes posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo
e/ou Termo de Re-Ratificação, as alterações contratuais que julgarem convenientes.

12,2, A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida. em decorrência do Pregão
Eletrôníco e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelaÉo judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direÍto de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidaÇo da CO TRATADA, ou quando ela for atingida por execuSo
judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da
Administração Pública;

c) em cumprimento de determinaÉo administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

v"2.3, Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que sejam
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

cúusulA DÉcr,tA TERCETRA - DA DENúilcIÂ E DA REscrsÃo

13' O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes. mediante notlficaÉo expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONfRATANTE, nos casos previstos no Art. 79,
inciso I, da Lei no 8.666/93, com altera@s posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

cúUsUtA DÉGIMA QUARTA - Do FoRo

16. Fica eleito o Foro de Nossa Sênhora das Dores/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúnc alquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e pactuados, assinam as pa
teor, na presença das testemunhas abaixo:

de Contrato, em três (03) vias de igual forma e

Nossa Senhora das S 1 setembro de 2020.

IRAN PI DRÂDE
GESTOR DO FUNDO UNICIPAL E

Lh.
NTE

.&
JULIANO VIEIRA MO COSTA

MONTALTEC SERVIçOS LTDA ME
CONTRATADA

MUNHAS:

1, ^4--Jô Sà. ^, ^, ç^.1o.

2 ól*i lJ1^I
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